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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Pró-Reitora de Graduação da Universidade de São Paulo – USP encaminhou o Ofício Pró-G/A/95/2010, de 05 de novembro de 2010, protocolizado neste Conselho, na mesma data, solicitando a Renovação do Reconhecimento do Curso de Graduação em OBSTETRÍCIA (Bacharelado), oferecido pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades – EACH, nos termos da Deliberação CEE nº 99/2010 que dispõe sobre o reconhecimento e a renovação do reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por Instituições de Ensino Superior.
Para emissão de Parecer Técnico foram indicados os Especialistas Prof. Dr. Egberto Ribeiro Turato e Prof. Dr. Aguinaldo Gonçalves, ambos professores da UNICAMP e que, em seu Relatório circunstanciado de 21/03/2011 emitiram Parecer favorável à Renovação do Reconhecimento do Curso.
O Curso de Obstetrícia foi criado pela USP em 18/05/2004 e teve início de funcionamento a partir do ano letivo de 2005.
O Curso foi reconhecido pelo Parecer CEE 326/2008, conforme Portaria CEE/GP nº 368, de 23/06/2008, publicada no D.O.E. de 26/07/2008, Seção I, página 21, pelo prazo de 3 (três) anos. À época, o Curso era oferecido em 8 (oito) semestres e com carga horária total de 2.790 horas, no período vespertino.
A presente análise baseia-se nos seguintes documentos:
1) Projeto Pedagógico do Curso
2) Relatório Síntese apresentado pela Instituição
3) Relatório Circunstanciado da Comissão de Especialistas
4) Informação da Assistência Técnica do CEE/SP
5) Outras informações importantes.

Para a Renovação do Reconhecimento, a Instituição apresenta Projeto Político Pedagógico do Curso, reformulado, com a nova estrutura curricular pretendida, para vigorar a partir de 2011, com duração mínima de 9 (nove) semestres e carga horária total de 4.140 horas (horas de 60 minutos), para atender aos seguintes requisitos:
· fortalecer a formação de profissionais de Saúde, introduzindo no currículo disciplinas e conteúdos básicos essenciais e comuns a outros cursos da Área da Saúde da USP;
· atender as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos na Área da Saúde, especialmente as dos Cursos de Graduação em Enfermagem, conforme Resolução CNE/CES nº 03/2001, que definem perfil, competências e habilidades, conteúdos curriculares, estágios e atividades complementares, organização, acompanhamento e avaliação de Cursos de Enfermagem, itens com os quais o Curso de Obstetrícia deve manter equivalência no sentido de formar profissionais capazes de atuar em equipes de Saúde e de Enfermagem;

· atender a Deliberação CEE nº 100/2010 que dispõe sobre a aplicação das Resoluções CNE nº 2, de 18 de junho de 2007 e CNE nº 3, de 2 de julho de 2007, no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências (“Artigo 2º - A duração mínima dos Cursos de Bacharelado será de três anos quando sua carga horária total for de 2400 horas, aumentando-se meio ano de atividades presenciais a cada grupo de 400 horas, inserido em seu Projeto Pedagógico quando o Curso for desenvolvido em um único turno. § 1º - Cursos desenvolvidos em período integral, com média de 6 horas/dia de atividades acadêmicas presenciais, poderão acrescentar meio ano a cada 600 horas de atividades, a partir do tempo de duração mínima de três anos.”);
· atender a Resolução CNE/CES nº 04/2009 que dispõe sobre a carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração de diversos cursos de graduação na Área da Saúde, entre os quais a Enfermagem, e a Obstetrícia por equivalência, cuja carga horária deve ser de, no mínimo, 4.000 horas;

· atender a Lei nº 7.498/1986, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem, e o Decreto nº 94.406/1987, que a regulamenta e que em seu artigo 4º. determina sendo “Enfermeiros” os titulares de diplomas ou certificados de Obstetriz ou Enfermeira Obstétrica, denominações profissionais que devem ser equivalentes ao título de Graduado em Obstetrícia expedido pela USP para os formados pelo Curso de Obstetrícia da EACH;

· atender aos artigos 8º. e 9º. do supracitado Decreto, que definem quais são as incumbências dos Enfermeiros e as incumbências dos profissionais titulares de diploma de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica que, conforme já definido, devem equivaler à formação proposta pelo Curso de Obstetrícia da EACH, especialmente no que se refere à atenção à maternidade;
· permitir que os EGRESSOS do Curso, formados em 2008, em 2009 e em 2010, possam realizar a devida complementação de seus estudos, integralizando a carga horária (Resolução CNE/CES nº 04/2009 e Deliberação CEE nº 100/2010) e os conteúdos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo CNE (Resolução CNE/CES nº 03/2001).

Em atendimento à Deliberação CEE nº 99/2010, o novo Projeto Político Pedagógico apresenta as seguintes informações:
ATOS LEGAIS
Curso criado/aprovado na 890ª Sessão do Conselho Universitário da USP, em 18/05/2004, com início de funcionamento no ano letivo de 2005.
Curso reconhecido pelo Parecer CEE nº 326/2008 e pela Portaria CEE/GP nº 368, de 23/06/2008, publicada no D.O.E. de 26/07/2008, Seção I, página 21, pelo prazo de 3 (três) anos.
RESPONSÁVEL PELO CURSO
Professora Doutora Nádia Zanon Narchi – Coordenadora.
DADOS GERAIS

Horário de funcionamento: das 8h00 às 18h, de segunda à sexta-feira, período integral.

Duração da hora-aula: 60 minutos
Carga Horária Total do Curso: 4.140 horas
Vagas: 60 (sessenta) vagas totais anuais

Tempo para Integralização: mínimo de 09 (nove) semestres e máximo de 14 (quatorze) semestres.
CARACTERIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA FÍSICA DA INSTITUIÇÃO, RESERVADA PARA O CURSO

	INSTALAÇÃO
	QTD.
	CAPACIDADE
	OBS.

	Sala de Aula
	34
	1.720
	Para 60 alunos

	Laboratório
	22
	902
	---

	Sala de Resolução de Problemas
	10
	120
	Para 12 alunos

	Auditório
	05
	580
	---

	Anfiteatro
	03
	360
	---


O espaço físico da graduação da EACH é utilizado de forma compartilhada por todos os cursos. No caso do Curso de Obstetrícia, existem peculiaridades que justificam a implementação dos seguintes espaços específicos: Laboratório 1 – Física e Saúde.

BIBLIOTECA
O tipo de acesso ao acervo é livre. A Biblioteca não é específica para o Curso. O total de livros disponíveis para o Curso é de 13.199 volumes. Os periódicos totalizam 14.706 fascículos. Possui videoteca/multimídia, com 70 títulos, acervo de 132 Teses e de 93 outros itens.
O sítio na web que contém o acervo da Biblioteca é http://each.uspnet.usp.br/each/biblioteca.php.
CORPO DOCENTE
A relação nominal dos Professores do Curso está apresentada a seguir:

	DOCENTE
	TITULAÇÃO ACADÊMICA
	REGIME DE TRABALHO

	1) Ana Laura Godinho Lima
	Doutor
	Integral

	2) Ângela Megumi Ochiai
	Doutor
	Integral

	3) Anna Karenina Azevedo Martins
	Doutor
	Integral

	4) Carla Taddei de Castro Neves
	Doutor
	Integral

	5) Célia Regina Maganha e Melo
	Doutor
	Integral

	6) Dora Mariela Salcedo Barrientos
	Doutor
	Integral

	7) Edemilson Antunes de Campos
	Doutor
	Integral

	8) Elizabete Franco Cruz
	Doutor
	Integral

	9) Graziela Serroni Perosa
	Doutor
	Integral

	10) Jacqueline Isaac Machado Brigagão
	Doutor
	Integral

	11) Lucia Cristina Florentino Pereira da Silva
	Doutor
	Integral

	12) Maria Aparecida de Jesus Belli
	Doutor
	Integral

	13) Maristela Belletti Mutt Urasaki
	Doutor
	Integral

	14) Nádia Zanon Narchi
	Doutor
	Integral

	15) Natalúcia Matos Araújo
	Doutor
	Integral

	16) Patrícia Cristina Baleeiro Beltrão Braga
	Doutor
	Integral

	17) Patrícia Junqueira Grandino
	Doutor
	Integral

	18) Patrícia W. Parenti
	Doutor
	Integral

	19) Roselane Gonçalves
	Doutor
	Integral

	20) Rosemeire Sartori de Albuquerque
	Doutor
	Integral

	21) Ruth Hitomi Osava
	Doutor
	Integral

	22) Ulisses Ferreira de Araújo
	Doutor
	Integral

	23) Viviane Abreu Nunes Cerqueira Dantas
	Doutor
	Integral


O Corpo Docente do Curso, composto por 23 (vinte e três) professores, todos detentores do título de Doutor (sendo 3 professores com pós-doutorado), contratados no Regime de Tempo Integral (40 horas semanais), atende ao disposto na Deliberação CEE nº 55/2006 que fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao Sistema Estadual de Ensino de São Paulo.
CORPO TÉCNICO DISPONÍVEL PARA O CURSO
Contamos com a colaboração de quatro (4) especialistas de nível superior, com atividades no laboratório e auxílio nas atividades teórico-práticas desenvolvidas pelos docentes.

O curso tem disponibilidade de uso de laboratório didático para desenvolvimento das atividades teórico-práticas, ressaltando que o laboratório é compartilhado com outros cursos desenvolvidos na EACH/USP.

DEMANDA DO CURSO NOS ÚLTIMOS PROCESSOS SELETIVOS
	PERÍODO
	VAGAS (VESPERTINO)
	CNDIDATOS
	RELAÇÃO CAND/VAGA

	2008
	60
	487
	8,05

	2009
	60
	289
	7,55

	2010
	60
	241
	6,42


DEMONSTRATIVO DE ALUNOS MATRICULADOS E FORMADOS NO CURSO
	PERÍODO
	MATRICULADOS
	EGRESSOS

	
	INGRESSANTES
	DEMAIS SÉRIES
	TOTAL
	

	2008 – 1º semestre
	60
	137
	197
	---

	2008 – 2º semestre
	---
	192
	192
	29

	2009 – 1º semestre
	70
	140
	210
	01

	2009 – 2º semestre
	---
	202
	202
	38

	2010 – 1º semestre
	70
	157
	227
	---

	2010 – 2º semestre
	---
	---
	---
	---


PROJETO PEDAGÓGICO
Cabe observar que não há diretrizes curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, específicas para o Curso de OBSTETRÍCIA. Portanto, o projeto pedagógico proposto segue, por equivalência, as diretrizes curriculares aprovadas para o Curso de ENFERMAGEM (aprovadas pela Resolução CNE/CES nº 3/2001).
O Novo Projeto Político Pedagógico do Curso traz as informações a seguir, detalhadas.
O Curso tem por objetivo geral formar um profissional apto a trabalhar na promoção integral da Saúde no contexto do SUS e das premissas da humanização do parto e do nascimento.

As habilidades e competências do profissional formado no Curso de Obstetrícia são as definidas na Resolução CNE/CES nº 03/2001 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em ENFERMAGEM (e também aos profissionais da saúde, de modo geral). No Projeto do Curso estão assim descritas:
· Atenção à saúde: Obstetrizes, dentro de seu âmbito profissional, devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível individual quanto coletivo.

· Tomada de decisões: o trabalho de Obstetrizes deve estar fundamentado na capacidade de tomar decisões fundamentadas em evidências científicas visando o uso apropriado, eficácia e custo-efetividade, da força de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e de práticas.

· Comunicação: Obstetrizes devem ser acessíveis e manter a confidencialidade das informações a eles confiadas, tanto na interação com outros profissionais de Saúde e quanto com o público em geral. Isto envolve habilidades de comunicação verbal, não-verbal e de escrita e leitura, assim como o domínio de, pelo menos, uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação e informação.

· Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, Obstetrizes deverão estar aptos a assumir posições de liderança, sempre tendo em vista o bem estar da comunidade. A liderança envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz.

· Administração e gerenciamento: Obstetrizes devem estar aptos a tomar iniciativa, fazer o gerenciamento e administração da força de trabalho, dos recursos físicos e materiais e de informação; da mesma forma, os formados devem estar aptos a serem empreendedores, gestores, empregadores ou liderar a equipe de saúde.

· Educação permanente: Obstetrizes devem aprender a aprender, responsabilizando-se por sua formação continuada. Deve ainda comprometer-se com o treinamento das futuras gerações de profissionais, estimulando e desenvolvendo de redes de cooperação nacionais e internacionais. Devem ainda atender as necessidades sociais da saúde, com ênfase no Sistema Único de Saúde (SUS), e assegurar a integralidade da atenção, a qualidade e a humanização do atendimento.

Os formados pelo Curso de Obstetrícia também devem possuir conhecimentos e habilidades referentes a cada uma das seis competências essenciais para a atenção à maternidade definidas pela Confederação Internacional de Obstetrizes (ICM) e preconizadas no Brasil pela Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras (ABENFO), que estão baseadas nos valores, visão, estratégias e ações usadas por aqueles que assistem às necessidades de saúde das mulheres e famílias. São elas:

· Competência 1: Obstetrizes devem possuir conhecimentos e habilidades requeridas das ciências sociais, saúde pública e ética, que constituem a base do cuidado de alta qualidade, culturalmente apropriado para as mulheres, recém-nascidos e famílias, no período reprodutivo.

· Competência 2: Obstetrizes devem fornecer educação para saúde de alta qualidade e culturalmente sensível, e proporcionar serviços para toda a comunidade para promover uma vida familiar saudável, gestações planejadas e uma maternidade/paternidade positiva.

· Competência 3: Obstetrizes devem proporcionar um cuidado pré-natal de alta qualidade, otimizando a saúde da mulher durante a gravidez, o que inclui detecção precoce, tratamento ou encaminhamento de complicações.

· Competência 4: Obstetrizes devem proporcionar durante o parto um cuidado de alta qualidade, culturalmente sensível; conduzir um parto seguro e manejar situações de emergência para otimizar a saúde das mulheres e dos recém-nascidos.

· Competência 5: Obstetrizes devem proporcionar à mulher cuidado integral, de alta qualidade, culturalmente sensível, durante o pós-parto.

· Competência 6: Obstetrizes devem proporcionar cuidado integral de alta qualidade para o recém-nascido e o lactente saudável.

COMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS PARA OS EGRESSOS DE 2008, 2009 E 2010

A nova estrutura curricular proposta foi concebida, também, para permitir que os EGRESSOS do Curso, formados em 2008, em 2009 e em 2010, possam realizar a devida complementação de seus estudos, integralizando a carga horária mínima exigida na legislação pertinente e os conteúdos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais.
MATRIZES CURRICULARES

A seguir estão apresentadas, por Quadro Comparativo, a matriz curricular em vigor até 2010 e a matriz curricular proposta a partir de 2011.
A matriz curricular em vigor até 2010 apresentava o Curso com duração mínima de 08 (oito) semestres e carga horária total de 3.090 horas.
A nova matriz curricular pretendida (a partir de 2011) apresenta o Curso com duração mínima de 09 (nove) semestres e carga horária total de 4.140 horas.
Atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais

A Nova Estrutura Curricular proposta atende ao que dispõe a Resolução CNE/CES nº 3/2001 que “Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de ENFERMAGEM.”
Atendimento à Carga Horária Mínima e Tempo Mínimo para Integralização do Curso

O Curso tem carga horária total de 4.140 horas e prazo mínimo para integralização em 9 (nove) semestres (o que equivale a 4 anos e meio).

A Nova Estrutura Curricular proposta atende a Deliberação CEE nº 100/2010 que “dispõe sobre a aplicação das Resoluções CNE nº 2, de 18 de junho de 2007 e CNE nº 3, de 2 de julho de 2007, no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências.”
A Deliberação CEE nº 100/2010, em seu Art. 2º, §1º, diz: “Artigo 2º - A duração mínima dos Cursos de Bacharelado será de três anos quando sua carga horária total for de 2400 horas, aumentando-se meio ano de atividades presenciais a cada grupo de 400 horas, inserido em seu Projeto Pedagógico quando o Curso for desenvolvido em um único turno. § 1º - Cursos desenvolvidos em período integral, com média de 6 horas/dia de atividades acadêmicas presenciais, poderão acrescentar meio ano a cada 600 horas de atividades, a partir do tempo de duração mínima de três anos.” (grifo nosso)
Quadro-resumo - Atendimento à Deliberação CEE nº 100/2010 (integralização e carga horária)
	ESPECIFICAÇÃO
	DELIBERAÇÃO CEE Nº 100/2010
	PROPOSTA DA IES

	Duração Mínima do Curso
	3 anos
	4,5anos (9 semestres)

	Carga Horária Mínima do Curso
	2.400 horas (para cursos oferecidos em um único turno)
	4.140 horas (curso oferecido em período integral)


A nova estrutura curricular também atende a Resolução CNE/CES nº 4/2009, na questão da carga horária total mínima de 4.000 horas, para o Curso pretendido. 
	ESTRUTURA CURRICULAR VIGENTE ATÉ 2010
	ESTRUTURA CURRICULAR VIGENTE A PARTIR DE 2011

	Código
	Disciplina
	Créditos
	Código
	Disciplina
	Créditos

	
	
	Aula
	Trab
	Total
	CH
	
	
	Aula
	Trab
	Total
	CH

	1º. Semestre
	1º. Semestre

	Ciclo básico – 12 créditos aula – 180 h
	Ciclo básico – 12 créditos aula – 180 h

	ACH5041
	Modelos, local e agentes na assistência obstétrica
	2
	2
	4
	90
	ACH5041
	Antropologia do nascimento
	2
	0
	0
	30

	ACH5002
	Fundamentos biológicos da obstetrícia I
	4
	2
	6
	120
	ACH5002
	Fundamentos biológicos da obstetrícia I
	4
	0
	4
	60

	ACH5001
	Processos psicológicos básicos e princípios de comportamento
	2
	1
	3
	60
	ACH5001
	Processos psicossociais na assistência à saúde
	2
	0
	2
	30

	
	ACH5061
	Gênero, sexualidade e direitos humanos
	4
	0
	4
	60

	
	ACH5011
	O ciclo vital humano
	4
	0
	4
	60

	2º. Semestre
	2º. Semestre

	Ciclo básico – 12 créditos aula – 180 h
	Ciclo básico – 12 créditos aula – 180 h

	ACH5011
	O ciclo vital humano
	4
	3
	7
	150
	ACH5044
	Anatomia, fisiologia e endocrinologia do sistema reprodutor
	4
	0
	4
	60

	ACH5003
	Fundamentos biológicos da obstetrícia II
	4
	1
	5
	90
	ACH5003
	Fundamentos biológicos da obstetrícia II
	4
	0
	4
	60

	
	ACH5013
	Relações humanas e sociais e cuidado em saúde
	4
	0
	4
	60

	
	ACH5022
	Biologia celular
	4
	0
	4
	60

	
	BMI0469
	Imunologia básica
	3
	0
	3
	45

	
	Optativa:

ACH5024
	Temas relacionados às tecnologias reprodutivas
	2
	0
	2
	30**

	3º. Semestre
	3º. Semestre

	ACH5004
	Fundamentos biológicos da obstetrícia III
	4
	2
	6
	120
	ACH5004
	Fundamentos biológicos da obstetrícia III
	4
	0
	4
	60

	ACH5043
	Bases da reprodução humana I
	4
	2
	6
	120
	ACH5043
	Embriologia e genética
	4
	0
	4
	60

	ACH5013
	Relações humanas e sociais e relacionamento terapêutico
	4
	0
	4
	60
	ACH8622
	Saúde coletiva e epidemiologia
	4
	0
	4
	60

	ACH8632
	Fundamentação do processo de cuidar em saúde
	4
	1
	5
	90
	ACH5063
	Nutrição
	2
	0
	2
	30

	ACH5023
	RP: Temas contemporâneos em saúde da mulher
	4
	1
	5
	90
	ACH5073
	Educação em saúde
	4
	0
	4
	60

	
	BMF0403
	Farmacologia
	4
	0
	6
	60

	
	Optativa:

ACH5083
	Antropologia da saúde
	4
	0
	4
	60

	
	Optativa:

ACH5023
	Temas contemporâneos em saúde da mulher
	4
	0
	4
	60**

	4º. Semestre
	4º. semestre

	ACH5044
	Bases da reprodução humana II
	4
	2
	6
	120
	ACH5025
	Políticas e programas de saúde da mulher
	4
	0
	4
	60

	ACH5033
	Fundamentação do processo de cuidar na saúde da mulher
	6
	1
	7
	120
	ACH8616
	Processos patológicos
	4
	0
	4
	60

	ACH5034
	Assistência à mulher no ciclo gravídico-puerperal
	6
	4
	10
	210
	ACH8632
	Fundamentação do processo de cuidar na saúde da mulher I
	4
	0
	4
	60

	ACH5024
	RP: Temas relacionados às tecnologias reprodutivas
	4
	0
	4
	60
	ACH5008
	Ética e legislação profissional
	2
	0
	2
	30

	
	ACH5054
	Metodologia da pesquisa e bioestatística
	4
	0
	4
	60

	
	ACH5064
	Biossegurança
	2
	0
	2
	30

	
	BMP0219
	Parasitologia básica
	3
	0
	3
	45

	
	BMM0126
	Microbiologia básica
	4
	0
	4
	60

	
	Optativa:

BMC0146
	Placenta e placentação: aspectos básicos e clínicos
	2
	0
	2
	30

	5º. Semestre
	5º. semestre

	ACH8622
	Epidemiologia
	4
	1
	5
	90
	ACH5033
	Fundamentação do processo de cuidar na saúde da mulher II
	14
	1
	15
	240*

	ACH5025
	RP: Políticas e programas de saúde da mulher
	4
	0
	4
	60
	ACH5035
	Fisiologia da gestação, parto e pós-parto
	4
	0
	4
	60

	ACH5015
	Assistência à mulher na família e na comunidade
	6
	3
	9
	180
	ACH5015
	Assistência à saúde da mulher na família e na comunidade
	8
	1
	9
	150

	ACH5014
	Aspectos psicológicos na gravidez, parto e puerpério
	4
	1
	5
	90
	Optativa:

ACH5045
	Pesquisa qualitativa em saúde
	2
	0
	2
	30

	ACH5054
	Bioestatística
	2
	0
	2
	30
	

	6º. Semestre
	6º. semestre

	ACH5006
	Assistência neonatal
	6
	2
	8
	150
	ACH5014
	Aspectos psicossociais da gestação, parto e pós-parto
	4
	0
	4
	60

	ACH5026
	RP: Questões e dilemas éticos relacionados à reprodução humana
	4
	0
	4
	60
	ACH5006
	Assistência ao recém-nascido e lactente
	12
	0
	12
	180*

	ACH8616
	Processos e agentes patológicos
	4
	0
	4
	60
	ACH5036
	Assistência à mulher no pré-natal e pós-parto
	12
	0
	12
	180*

	ACH5016
	Intercorrências na gestação, parto e puerpério
	6
	3
	9
	180
	

	7º. Semestre
	7º. semestre

	ACH5027
	Estágio curricular integrado I
	14
	4
	18
	330
	ACH5027
	Estágio curricular integrado I
	16
	1
	17
	270

	ACH5017
	Administração de serviços de atenção à saúde da mulher I
	4
	0
	4
	60
	ACH5016
	Assistência à mulher em risco obstétrico
	4
	0
	4
	60

	ACH5007
	Agravos na saúde da mulher
	2
	1
	3
	60
	ACH5037
	Assistência à mulher no parto
	4
	0
	4
	60*

	
	ACH5047
	Terapias complementares na assistência
	2
	0
	2
	30

	
	ACH5057
	Assistência em saúde mental da mulher
	2
	0
	2
	30

	
	ACH5067
	Assistência perioperatória
	2
	0
	2
	30

	8º. Semestre
	8º. Semestre

	ACH5028
	Estágio curricular integrado II
	12
	3
	15
	270
	ACH5028
	Estágio curricular integrado II
	16
	1
	17
	270

	ACH5018
	Administração de serviços de atenção à saúde da mulher II
	4
	1
	5
	90
	ACH5017
	Administração de serviços de atenção à saúde I
	8
	0
	8
	120*

	ACH5008
	Ética e legislação da obstetrícia
	4
	1
	5
	90
	ACH5026
	Bioética e dilemas na reprodução humana
	4
	0
	4
	60

	
	ACH5038
	Assistência às urgências e emergências
	4
	0
	4
	60

	
	9º. Semestre

	
	ACH5018
	Administração de serviços de atenção à saúde II
	8
	0
	8
	120*

	
	ACH5009
	Tendências e desafios na educação profissional
	2
	0
	2
	30

	
	ACH5019
	Estágio curricular integrado III
	16
	1
	17
	270


PARA OS EGRESSOS: DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DAS DISCIPLINAS NO ESTÁGIO CURRICULAR III
**PARA OS EGRESSOS: 6 CRÉDITOS DE OPTATIVAS JÁ REALIZADOS – DEVEM FAZER OPTATIVA COM NO MÍNIMO 2 CRÉDITOS NA EACH OU EM OUTRA UNIDADE DA USP
RESUMO DA CARGA HORÁRIA DA NOVA MATRIZ CURRICULAR-2011

	ESPECIFICAÇÃO
	CARGA HORÁRIA (HORAS)

	
	CRÉDITOS-AULA
	CRÉDITOS-TRABALHO
	TOTAL

	Disciplinas Obrigatórias (*)
	3.750
	150
	3.900

	Disciplinas Optativas
	120
	---
	120

	Atividades Complementares (**)
	---
	120
	120

	TOTAL
	3.870
	270
	4.140


(*) = incluem 810 horas destinadas ao desenvolvimento do ESTÁGIO SUPERVISIONADO
(**) = incluem o Trabalho de Conclusão de Curso
ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

O Projeto Pedagógico do Curso, na página 13, informa que “os estágios curriculares integrados, diretamente supervisionados por docentes ou especialistas do curso, sempre na relação cinco estudantes para um supervisor, devem assegurar o desenvolvimento do conhecimento e da integração com o maior número possível de profissionais de saúde, especialmente os de Enfermagem, primeiramente nos serviços de atenção primária à saúde da mulher e à saúde materna e perinatal e depois na atenção hospitalar à maternidade, em centros de parto, centros obstétricos, alojamentos conjuntos, unidades de pronto atendimento, unidades de internação de risco obstétrico, berçários, entre outros.” (grifo nosso)
Esta Relatora aponta que o Processo em questão envolve, também, questões político-sociais no que tange ao Profissional de Obstetrícia, em função do competente registro profissional pelos órgãos de controle da classe, o COREN – Conselho Regional de Enfermagem (Estado de São Paulo) e o COFEN – Conselho Federal de Enfermagem (órgão Federal).
Importante ressaltar, ainda, os seguintes aspectos relevantes junto ao referido Processo:

1) A Instituição apresentou Parecer Técnico do Consultor Educacional, Prof. Francisco Aparecido Cordão, transcrito a seguir: 
“Analisei atentamente a proposta encaminhada pela Professora Telma Maria Tenório Zorn, Pró-Reitora de Graduação da USP, referente ao novo projeto pedagógico do curso de obstetrícia ministrado pela EACH/USP – Escola de Artes, Ciências e Humanidades, da Universidade de São Paulo, contemplando a estrutura curricular vigente a partir de 2011, detalhado por semestre letivo e correspondentes componentes curriculares, bem como o chamamento dos egressos concluintes de cursos de obstetrícia nas turmas formadas em 2008, 2009 e 2010, para que realizem a devida complementação de seus estudos, integralizando carga horária e conteúdos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para a graduação em Enfermagem. O objetivo do projeto em questão é o de garantir aos concluintes do referido curso o competente registro profissional, para fins de exercício legal da profissão, nos termos da Lei nº. 7.498/1986 e do Decreto nº. 94.406/1987.

A Lei que dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional da Enfermagem define, em seu Artigo 6º, que “o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da Lei”, bem como “o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou Enfermeira Obstétrica, conferido nos termos da Lei”, são enfermeiros. O Decreto nº. 94.406/1987, que a regulamentou, praticamente reproduz o mesmo dispositivo legal nos Incisos I e II do seu Artigo 4º.  A Universidade de São Paulo (USP), corretamente, entende que os termos “Obstetriz ou Enfermeira Obstétrica”, como definido na Lei e no seu Regulamento, praticamente, são “equivalentes ao titulo de graduado em Obstetrícia expedido pela USP”, ou seja, que os obstetrizes formados pela USP, nos termos do Projeto Pedagógico apresentado, são profissionais devidamente qualificados para o exercício profissional da Enfermagem. Entretanto, objetivando resolver os problemas enfrentados pelos egressos do curso de Obstetrícia realizado na EACH – USP, para garantir os respectivos registros profissionais nos Conselhos de Enfermagem, foram realizados diversos debates entre a USP e o COREN de São Paulo. A partir desses debates, o projeto original implantado pela Universidade de São Paulo na Região Leste do Município de São Paulo foi reavaliado e alterado, objetivando atender  integralmente as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para os cursos de graduação em Enfermagem.  De modo especial, chegou-se à conclusão de que, para garantir o competente registro profissional dos formandos em obstetrícia na área da Enfermagem, legalizando-os profissionalmente como enfermeiros, seria necessária a referida reavaliação e alteração curricular, atendendo, de modo especial, o definido na Resolução CNE/CES nº. 03/2001, quanto ao conteúdo curricular, e na Resolução CNE/CES nº. 04/2009, quanto à carga horária mínima para integralização do curso em questão.

A USP decidiu executar essa alteração curricular para os alunos iniciantes do referido curso no ano de 2011, bem como complementar estudos dos alunos concluintes desse curso nos anos de 2008, 2009 e 2010, apesar de o curso de graduação em Obstetrícia, realizado pela sua Escola de Artes, Ciências e Humanidades no Município de São Paulo, ter sido devidamente aprovado pelo Conselho Universitário da USP, nos termos dos Artigos 53 e 54 da atual LDB, Lei nº. 9.394/1996. Esse curso já foi devidamente reconhecido, nos termos legais, pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, pelo Parecer CEE/SP nº. 326/2008, em 04/06/2008. A Resolução do Senhor Secretário Estadual de Educação de São Paulo, homologando e dando plena validade a esse ato do CEE-SP, foi publicada no Diário Oficial do Estado no dia 20/06/2008 e a Portaria CEE/SP nº. 368/2008, reconhecendo o referido curso, foi publicada no Diário Oficial do Estado em 26/06/2008.  A Universidade de São Paulo já solicitou ao Conselho Estadual de Educação a devida renovação do reconhecimento desse curso, para validade a partir do ano de 2011. A USP, atendendo às exigências referentes ao registro profissional dos egressos do curso em questão nos Conselhos de Enfermagem, no projeto de renovação do reconhecimento do mesmo já registra a reavaliação do projeto original, alterando-o para atender as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para a Enfermagem.

O quadro comparativo entre os currículos antigo e novo do curso de Obstetrícia (anexo 01), contendo a estrutura curricular vigente até 2010 e a estrutura curricular vigente a partir de 2011, detalhado por semestre letivo e correspondentes componentes curriculares, é suficientemente elucidativo para caracterizar, com transparência, o responsável esforço desenvolvido pela equipe técnico-administrativa da Universidade de São Paulo para proceder à devida reavaliação e re-estruturação curricular. O novo projeto pedagógico apresentado pela USP contempla competências gerais e específicas dos enfermeiros, além das competências profissionais essenciais ao exercício da obstetrícia, em atendimento ao disposto no Artigo 11 da Lei nº 7.498/1986 e nos Artigos 8º e 9º do Decreto nº. 94.406/1987.
O meu Parecer conclusivo é no sentido de que a proposta apresentada pela Universidade de São Paulo atende plenamente ao definido pelos documentos normativos do Conselho Nacional de Educação sobre a matéria.  As competências e habilidades apontadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação contemplam o núcleo essencial da prática profissional da Enfermagem, a partir do qual poderão ser desenvolvidas outras competências profissionais, tais como as essenciais para o exercício da Obstetrícia, ultrapassando, assim os limites da formação generalista. A USP entende que essa nova organização curricular representa um ganho para a formação de obstetrízes, uma vez que conhecimentos e habilidades gerais e específicos dos enfermeiros são fundamentais para a prática competente da Obstetrícia. O quadro em questão evidencia, inclusive, que a carga horária total é maior na nova estrutura proposta, demonstrando, ainda, que algumas disciplinas estão mantendo nome e carga horária, enquanto outras foram reformuladas, para melhor atender às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Enfermagem.  O projeto apresentado pela USP contempla, em sua essência, todos os conteúdos curriculares necessários para a atuação qualificada da Enfermagem nas situações de maior complexidade, como é o caso da urgência e emergência geral, obstétrica e neonatal.  Além disso, todos os instrumentos básicos da enfermagem e relativos ao processo de assistir, cuidar e gerenciar estão contemplados nos componentes curriculares do proposto curso de graduação em Obstetrícia a ser realizado pela EACH-USP a partir de 2011, bem como da proposta de complementação curricular para os alunos já graduados até 2010.  Conforme define o projeto pedagógico apresentado pela USP, esse novo curso de obstetrícia contempla forte conteúdo de enfermagem, porém, com terminalidade específica na atenção à maternidade, possibilitando aos graduados em Obstetrícia o desenvolvimento de competências profissionais tanto para o trabalho privativo de Obstetrizes quanto para o trabalho como Enfermeiro nas equipes de Saúde.

O projeto apresentado pela Universidade de São Paulo para as turmas iniciantes em 2011  vai além e contempla, ainda, o chamamento dos egressos concluintes de cursos nas turmas formadas em 2008, 2009 e 2010 para que realizem a devida complementação de seus estudos, integralizando carga horária e conteúdos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para a graduação em Enfermagem. Obviamente, procurou-se preservar a coerência técnica e pedagógica do projeto inovador concebido pela Universidade de São Paulo, no exercício de sua Autonomia Universitária, garantida pelo Artigo 207 da Constituição Federal e pelo Artigo 53 da LDB.  Entretanto, o referido curso, que objetiva qualificar competentes profissionais da saúde para atuação conjunta em equipes multidisciplinares com médicos, enfermeiros e outros profissionais da saúde, com especial atenção à saúde materna e perinatal, foi revisto e re-estruturado, de sorte a caracterizar plenamente, nos termos legais e regulamentares, o Enfermeiro com Especialização em Obstetrícia, aproximando ao máximo a proposta original da EACH-USP às atuais Diretrizes Curriculares Nacionais da Enfermagem, definidas pelo Conselho Nacional de Educação. O objetivo desta re-estruturação é o de utilizar como núcleo gerador de conhecimentos, na formação do Enfermeiro, os conteúdos curriculares referentes à saúde da mulher e do neonatal, mantendo, assim, a coerência com a legislação e as normas atuais que regem a Educação Superior no Brasil, bem como o exercício profissional regulamentado na área da Enfermagem, possibilitando o competente registro profissional dos seus egressos nos Conselhos de Enfermagem. 

A EACH - Escola de Artes, Ciências e Humanidades, da USP – Universidade de São Paulo está propondo que todos os alunos formados no curso de Obstetrícia daquela Escola nos anos de 2008, 2009 e 2010, que desejem obter o seu competente registro profissional nos Conselhos de Enfermagem como Enfermeiros, nos termos da Lei nº. 7.498, de 25 de junho de 1986 e do Decreto nº. 94.406, de 08 de junho de 1987, complementem seus estudos de acordo com matriz curricular (anexo 02), que contempla 690 (seiscentos e noventa) horas de disciplinas obrigatórias cursadas na EACH-USP e 210 (duzentos e dez) horas de disciplinas obrigatórias cursadas no Instituto de Ciências Biomédicas (ICB) da Universidade de São Paulo, além de, ao menos, mais uma disciplina optativa a ser cursada em qualquer unidade educacional da USP.  Essa proposta, inegavelmente inovadora, objetiva qualificar Enfermeiros competentes para atuar na Rede Pública do SUS e nos demais Estabelecimentos de Saúde. Com essa proposta, a Universidade de São Paulo está possibilitando aos seus formandos no curso de graduação em Obstetrícia o requerido aproveitamento de estudos e a conseqüente complementação de componentes curriculares considerados essenciais para a formação do Bacharel em Enfermagem, possibilitando que seus egressos solicitem a devida inscrição e o competente registro profissional no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, ao qual está jurisdicionada a EACH/USP.

Este é o meu Parecer. Nestes Termos, proponho ao Senhor Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo – COREN/SP, a plena aceitação dos termos da proposta pedagógica apresentada pela Professora Dra. Telma Maria Tenório Zorn, Pró-Reitora de Graduação da Universidade de São Paulo - USP, consolidados nos dois quadros anexados a este Parecer. Com esta providência, estará sendo garantido o correspondente registro profissional no COREN/SP aos alunos egressos do curso de Obstetrícia da EACH-USP que cumprirem a estrutura curricular vigente a partir de 2011 ou que cursarem as disciplinas obrigatórias e optativas constantes da matriz de complementação curricular apresentada pela USP para ser cumprida pelos alunos formandos em 2008, 2009 e 2010. São Paulo, 25 de outubro de 2010. Francisco Aparecido Cordão - Consultor Educacional.”

2) O Parecer emitido pela Comissão de Especialistas, composta pelos Doutores Egberto Ribeiro Turato (Graduado em Medicina, Especialista em Psiquiatria, Doutor em Ciências Médicas, Pós-Doutor em Psicologia) e Aguinaldo Gonçalves (Graduado em Medicina, Especialista em Medicina do Trabalho, Especialista em Saúde Pública, Especialista em Ciência e Tecnologia, Mestre em Ciências Biológicas – Biologia Genética, Doutor em Ciências Biológicas – Biologia Genética, Pós-Doutor em Epidemiologia), ambos professores da UNICAMP, em seu Relatório Circunstanciado de 21/03/2011, traz a seguinte Conclusão: “Perante ao todo averiguado e aqui publicado, a presente Comissão de Especialistas apresenta às autoridades que nos solicitaram este julgamento, indicação de acolhida ao legítimo pedido de renovação do reconhecimento do curso em pauta.”

Extrato do Curriculum vitae do Prof. Dr. Egberto Ribeiro Turato:
Médico, Unicamp (1979); residente em Psiquiatria, Unicamp (1982); doutor em Ciências Médicas, Área Saúde Mental, bolsa Fapesp, Unicamp (1988); pós-doutor em Interconsulta Psiquiátrica e Pesquisa Qualitativa, bolsa Fapesp, Università degli Studi di Padova, Itália (1998-1999); Livre-Docente em Psicologia Médica / Prática das Ciências, Unicamp (2006). Título especialista pela Associação Brasileira de Psiquiatria. Professor dedicação exclusiva desde 1985, concursado do Departamento Psicologia Médica e Psiquiatria, Faculdade Ciências Médicas, Unicamp. Disciplinas atuais na graduação em Medicina: Prática das Ciências' (gestor há 7 anos) e 'Psiquiatria Clínica'; e em Enfermagem: 'Psicologia Aplicada à Saúde' (coordenador há 10 anos). Supervisiona residentes nos ambulatórios de Psiquiatria Geral e de Interconsulta Psiquiátrica (coordenador do serviço), Hospital das Clínicas, Unicamp. Preceptor da residência em 5.o mandato. Professor das Pós-Graduações: Ciências Médicas (Área Saúde Mental) e Tocoginecologia, ministrando anualmente 03 disciplinas em metodologia cientifica. Examinador cerca 140 bancas (pós-graduação e concursos públicos). Cerca 360 apresentações em eventos: 36 cursos sobre metodologia científica a convite de universidades, 100 palestras, 45 mesas-redondas, 63 comunicações orais, 110 pôsteres. Editor associado da Revista Saúde Pública (2005-2010), avaliador do SciELO e de diversos periódicos (incluindo BMJ, Medical Education, Patient Education and Counseling). Coordenador do Laboratório de Pesquisa Clínico-Qualitativa, registrado CNPq (criado março/1997), com 30 participantes presenciais, liderando a Linha de Pesquisa "Estudos Clínico-Qualitativos no Campo da Saúde". Exerceu cerca de 40 funções administrativas em vários âmbitos. Orientador de 42 projetos concluídos: 03 pós-doc, 13 doutorados, 13 mestrados e 13 iniciações científicas (com bolsa). Auxílio-pesquisa FAPESP em vigência. Lidera hoje: 02 PIC-Jr (alunos ensino médio público, bolsistas CNPq), 02 PEDs, 03 PADs, 10 ICs (em andamentos ou escrevendo artigo), 03 mestrados, 02 doutorados e 06 pós-docs. Tem 51 artigos completos em periódicos arbitrados (3 no prelo), 14 capítulos de livros e mais de 120 abstracts em anais congressos nacionais/ internacionais. Autor do "Tratado da metodologia da pesquisa clínico-qualitativa: construção teórico-epistemológica, discussão comparada e aplicação nas áreas da saúde e humanas" (Ed. Vozes, 4. ed., 2010), mais de 8 mil exemplares vendidos. Autor do artigo "Qualitative and quantitative methods in health: definitions, differences and research subjects", Rev Saúde Pública em 2005, mais de 35.000 acessos no SciELO.

Extrato do Curriculum vitae do Prof. Dr. Aguinaldo Gonçalves:
Médico graduado pela Faculdade de Medicina da Unesp / Botucatu, é especialista, mestre, doutor e pós-doutor pela USP. Bolsista, além de sucessivas vezes da Organização Mundial da Saúde e de instituições italiana, francesa e americana, estagiou durante quinze anos, com subsídios do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (em todas as categorias aí existentes, Iniciação Científica, Aperfeiçoamento, Pós-graduação, Produtividade em Pesquisa e Pós-Doutoral) em Serviços da Faculdade de Medicina da USP, UNESP e UNICAMP e do Instituto de Biociências da USP, além de demais estágios em instituições universitárias estatais afins. No plano internacional, entre os treinamentos, contam-se o realizado no Center for Disease Control e no Hansen s Disease National Center, Estados Unidos, o no Hôpital Claude Bernard, França, e o no Centro de Pesquisas e Investigações para a América Latina em Doenças Transmissíveis, Venezuela. Cumpriu missões oficiais e não governamentais de curta duração, em vários países, destacadamente Índia, Estados Unidos, França, Venezuela e Costa Rica. Assessor "STC" da Organização Panamericana da Saúde. Repetidamente, atuou como consultor da CAPES/MEC, da SEED/MEC e da SDC/CNPq, bem como especialista da Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação. Foi diretor de divisão técnica nacional do Ministério da Saúde por vários anos e dirigente da área de Saúde do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, onde coordenou, entre outros, os programas de Saúde Coletiva, Doenças Endêmicas e Educação Física. Em instituições desta natureza, tanto quanto nas respectivas sociedades científicas, ocupou cargos de direção, por diversas vezes. Professor Titular habilitado da Escola Nacional de Saúde Pública, desenvolveu exercício regular da docência na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo e Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília; militou também em outras instituições de ensino superior, em cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia, Biologia e Educação Física, tanto a nível de graduação, quanto de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado). Além da correspondente prática clinica, registra conhecida atividade na execução e coordenação de projetos de ensino, pesquisa e extensão em serviços de natureza interdisciplinar e multi-institucional, com recursos de instituições nacionais (sobretudo CNPq e FAPESP) e internacionais. Interagiu com colaboradores em co-autorias de mais de duas centenas e meia de trabalhos científicos publicados e outros tantos apresentados em encontros técnicos. Editor de revistas científicas, tem sido consultor editorial de numerosas delas, assim como de órgãos de fomento à pesquisa. Contribuindo decisivamente na geração de 49 produtos tecnológicos, recebeu diferentes homenagens e distinções acadêmicas, incluindo a Menção Honrosa de Doutor Cidadão da Associação Paulista de Medicina . Na Unicamp, exerceu , entre outras, funções de Coordenador de Extensão, Chefe de Departamento e membro de colegiados diretivos, sendo responsável por cursos de formação de especialistas, coordenação de linhas de pesquisa de pós-graduação e dezenas de diferentes disciplinas; recipiendário por duas vezes, face a respectiva produtividade, do Prêmio de Reconhecimento Acadêmico Zeferino Vaz ; Professor Titular, Decano da Unidade e Coordenador de Grupo de Pesquisa certificado no Diretório Lattes do CNPq, tendo composto Comissão de Pós-Graduação e a Comissão Central de Pesquisa da Universidade; docente NERD-6 de curso de Pós-graduação, membro de duas linhas de pesquisa, com orientação a mais de cem teses/dissertações/trabalhos de iniciação científica/monografias de conclusão de graduação e especialização. Atualmente é Professor Pesquisador do Núcleo Docente Permanente, Medicina Preventiva e Social, Faculdade de Medicina da PUC Campinas.
3) O Conselheiro Milton Linhares solicitou que fossem anexadas ao presente Processo as suas considerações, a seguir transcritas, com o objetivo de contribuir com informações adicionais que considera importantes para consolidar o entendimento da questão político-social que envolve o registro profissional dos egressos do Curso de Obstetrícia nos Conselhos Regionais.
“Neste aspecto, apresento jurisprudências de tribunais, criadas por decisões e acórdãos, que condenam a tentativa de constrangimento por parte de órgãos de representação de categorias profissionais contra instituições de educação superior quanto às questões inerentes à função do desenvolvimento do ensino. Assim, para se conferir ainda mais robustez e segurança jurídica à conclusão da conselheira relatora, seguem-se as transcrições abaixo:

1. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Classe: RESP 45405/SP - RECURSO ESPECIAL

Processo: 1994/0007380-1              Órgão julgador: Segunda Turma

Relatora: Min. ELIANA CALMON     Data da decisão:06/04/2000

Publicação: DJU de 22.05.2000, p. 00091 e RSTJ ,Vol.133, p.173.

Decisão: Vistos, relatados e discutidos este autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Votaram com a Relatora os Ministros Paulo Gallotti, Franciulli Netto, Nancy Andrighi e Francisco Peçanha Martins.

EMENTA:

ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA: LEI 4.324/1964 - ATUAÇÃO.

1. A atividade fiscalizadora e moralizadora dos diversos conselhos profissionais restringe-se à área dos profissionais, já graduados.

2. Inexistência de legislação que autorize o Conselho, seja Federal ou Regional, a imiscuir-se na esfera da formação dos futuros profissionais, que está afetada ao Ministério da Educação. (grifei)
3. Recurso conhecido, mas improvido.

2. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO
Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL – 213817

Processo: 1999.02.01.048765-0   UF: RJ   Relator: Juiz SERGIO SCHWAITZER

Publicação: DJU DATA:13/06/2001             Data da Decisão: 02/05/2001 

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMENTA:
PROCESSUAL CIVIL - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL - CANCELAMENTO DE CURSO DE GRADUAÇÃO.

I - A teor do art. 9º, inciso IX e § 3º, da Lei 9.394/96, quer estabelecer as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a competência para proceder a uma avaliação referente à qualidade dos cursos de graduação, seja quanto à sua duração, seja no que toca à grade curricular, é da União Federal, delegável aos Estados e ao Distrito Federal. 

II - Refoge dos Conselhos Regionais, cuja função precípua situa-se no âmbito da fiscalização do exercício profissional de profissões regulamentadas, legitimidade para mover a ação objetivando o cancelamento de curso de graduação de instituição de ensino superior. (grifei)
III - Apelação improvida.

3. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUARTA REGIÃO

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 76201

Processo: 200172000007832 UF: SC               Órgão Julgador: Quarta Turma

Relator: Juiz JOEL ILAN PACIORNIK              Data da decisão: 02/05/2002

Fonte: DJU de 26.06.2002, p. 623 

Decisão: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMENTA:
ADMINISTRATIVO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ORTODONTIA REGISTRO INDEFERIDO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO.

1. O Conselho Regional de Odontologia não tem competência para legislar sobre a validade do curso de especialização, cabendo a ele zelar pelo prestígio e conceito da profissão.  (grifei)
2. De acordo com a Resolução CNE/CES 1, de 3/4/2001, do Conselho Nacional de Educação, o curso de especialização em ortodontia tem natureza de pós-graduação lato sensu.

3. Recurso provido.

4. TRIBUNAL REGIONAL DEFERAL DA QUARTA REGIÃO
Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 74314

Processo: 200071000221173  UF: RS                    Órgão Julgador: Terceira Turma

Relatora: Juíza TAIS SCHILLING FERRAZ            Data da decisão: 30/04/2002

Publicação: DJU de 06.06.2002, p. 537

Decisão: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, julgando o mérito da ação mandamental.

EMENTA:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA EM AÇÃO MANDAMENTAL. REGISTRO COMO ESPECIALISTA NO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA. EXAME DO MÉRITO. ARTIGO 515, § 3º DO CPC.

1. Nos termos do § 3º do art. 515 do CPC, introduzido pela Lei 10.352/2001, na hipótese de extinção do processo sem julgamento do mérito, por sentença, pode o Tribunal, entendendo diferentemente, em grau de recurso, examinar desde logo a lide, se a matéria for eminentemente de direito e a causa estiver em condições de imediato julgamento.

2. Hipótese em que a prova documental exigida na sentença dizia com o próprio mérito do mandado de segurança, já que necessidade da sua apresentação, para os efeitos pretendidos na inicial, configurava questão prejudicial, portanto, controvérsia de mérito.

3. As Universidades públicas e privadas gozam de autonomia didático-científica, estando autorizadas, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a criar, modificar, extinguir e estabelecer o currículo dos cursos superiores que oferecem, em especial, o de pós-graduação lato sensu ou especialização, bem como a conferir grau e proceder ao registro dos certificados respectivos. (grifei)
4. Tendo os impetrantes freqüentado curso de Pós-Graduação lato sensu, em Universidade regular, e tendo obtido grau de especialista, fazem jus ao registro de seus certificados no Conselho Regional de Odontologia.

5. Apelação provida.

Concluindo, há que se afirmar, de uma vez por todas, que as ações dos conselhos de classe se limitam às competências expressamente mencionadas em lei cabendo-lhes, tão somente, a fiscalização e o acompanhamento do exercício profissional que se inicia após a colação de grau e a diplomação ou certificação pós-graduada de competência e habilitação. Portanto após a formação acadêmica – e não antes ou durante. Na hipótese de questionamento, por parte de um conselho profissional, das condições de oferta de um curso de seu interesse, poderá o mesmo interpelar o Conselho Estadual de Educação contra a instituição de ensino, apontando os problemas e formulando as críticas, mas nunca se sobrepor aos órgãos legalmente destinados à função, quais sejam, ora o Ministério da Educação, ora as Secretarias Estaduais – conforme o caso. Em outras palavras, e com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996), o exercício do magistério e a formação educacional, em qualquer nível, são questões que escapam às competências dos conselhos profissionais, estando sujeitas, exclusivamente, aos regulamentos do sistema de ensino em que se inserir a instituição educacional Reafirmo que as ações dos conselhos de classe devem se limitar às competências expressamente mencionadas em lei, cabendo-lhes, tão somente, a fiscalização e o acompanhamento do exercício profissional que se inicia após a colação de grau e a diplomação ou certificação pós-graduada de competência e habilitação, portanto após a formação acadêmica. A formação acadêmica, por seu lado, deve obedecer às normas expedidas pelos Sistemas de Ensino competentes, nos termos da Lei n° 9.394/1996 (LDB).”
2. CONCLUSÃO
Tendo em vista que o Novo Projeto Pedagógico apresentado atende ao disposto na legislação pertinente em vigor, aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Graduação em OBSTETRÍCIA (Bacharelado), oferecido pela USP/ Escola de Artes, Ciências e Humanidades, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 04 de maio de 2011.

a) Consª Maria Elisa Ehrhardt Carbonari

                          Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Rose Neubauer e Severiano Garcia Neto. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de maio de 2011.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

         Presidente
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